S.R. DA EDUCAÇÃO E ASSUNTOS SOCIAIS
Despacho Normativo Nº 246/1997 de 18 de Dezembro
Considerando a necessidade de regulamentar a forma de atribuição e composição dos suplementos alimentares, bem como o seu custo máximo;

Ao abrigo do artigo 12.º n.ºs 1 e 2 da Portaria n.º 70/97, de 4 de Setembro de 1997, o Governo da Região Autónoma dos Açores pelo Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais, determina o seguinte:

1 ‑ 
A atribuição do suplemento alimentar, tem como objectivo principal o estado de saúde e o desen​volvimento da criança, a correcção de carências de proteínas na sua alimentação, estabelecendo‑se assim, como prioridade os alunos carenciados. As escolas que pretendem desenvolver esta acção apresentam proposta à Direcção Escolar da sua área que por sua vez a enviará ao FRASE para decisão final.

2. 
A composição do suplemento é determinado de acor​do com orientações emanadas pelo FRASE.

3 ‑ 
O custo máximo, é estabelecido anualmente pelo FRASE e comunicado aos órgãos competentes. Para o presente ano lectivo (1997/98) os montantes estipulados são os constantes do anexo I, que faz parte integrante do presente despacho normativo.

4 ‑ 
O presente despacho normativo produz efeitos a 1 de Setembro de 1997.

21 de Novembro de 1997. ‑ O Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais, José Gabriel do Álamo de Meneses.

Anexo I

Quadro: Consultar documento em PDF relativo ao Jornal Oficial I Série Nº 51 de 18-12-1997.
